INAUGURAÇÃO DA NOVA FÁBRICA DA CALF - COOPERATIVA AGRÍCOLA DE LACTICÍNIOS DO FAIAL

Horta, 12 de Setembro de 2004

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A inauguração, que estamos a fazer da nova fábrica da Cooperativa Agrícola de Lacticínios do Faial, corresponde à concretização de um projecto que, desde a década de 80, foi continuamente prometido mas continuamente adiado, num processo que, infelizmente, pela sua demora, acarretou custos negativos sensíveis para o sector leiteiro em geral e para a economia de muitas explorações agrícolas.

Justifica-se, por isso, a satisfação que sinto, neste dia, ao ver entrar em funcionamento esta infra-estrutura industrial, cujo início de construção foi precedido de tantas vicissitudes, mas que soubemos, com ousadia, muita vontade e persistência, ultrapassar. Aqui está a nova fábrica, ao serviço dos nossos lavradores e do progresso da Ilha do Faial, num investimento merecido superior a 10 milhões de euros. 

Na verdade, quando muitos pensavam que a ascensão de outras actividades económicas, como o Turismo, iriam prejudicar o investimento público na agricultura, não foi isso que se passou. Reforçámos, inclusivamente, os investimentos dirigidos à modernização do sector, quer os directamente repercutiveis nas explorações quer os que, a juzante, dão suporte à produção no sector transformador. Só nesta semana que findou, e contabilizando esta obra, concluímos empreendimentos num montante global acima dos 25 milhões de euros, com as inaugurações das obras de ampliação da Fábrica de Rações da Unicol na ilha Terceira, e do novo Matadouro daquela ilha. Nos próximos dias, vai ser igualmente inaugurada a Fábrica de Lacticínios da Graciosa.

Se a esses investimentos juntarmos os realizados na conservação, remodelação e construção de caminhos agrícolas e rurais, no abastecimento de água à lavoura, - num investimento de cerca de 4,5 milhões euros, só na ilha do Faial - nas obras para fornecimento de energia eléctrica às explorações, no apoio à sua modernização, no sistema de apoio à aquisição de terra por rendeiros, na reforma e modernização do parque regional das indústrias de lacticínios, na sanidade animal e na formação profissional dos agricultores, para apenas referir alguns casos, teremos uma ideia muito clara da aposta que os VII e VIII Governos Regionais têm feito no sector agrícola açoriano, no sentido de o tornar mais competitivo e mais rentável.

Todos estes investimentos são realizados, não com o sentido de manter uma área limitada de actividade, mas com a convicção profunda de que vale a pena promover o progresso e o desenvolvimento de um dos sectores de referência da nossa economia, e que muito pode e deve contribuir para a riqueza da nossa Região, no quadro do modelo de desenvolvimento sustentável que definimos para os Açores.

Quantas vezes o desânimo e o desespero tomaram conta dos nossos agricultores e quantas vezes conseguimos retomar com esperança e com resultados o caminho da recuperação?! Aqui mesmo, no Faial, tal como em outras ilhas, lembro-me do efeito desastroso de falências consentidas pelo Governo, que lesaram gravemente centenas de agricultores, e lembro-me de outras situações em que, quando tomei posse como Presidente do Governo, os lavradores recebiam o pagamento da sua produção ano e meio ou dois depois. Felizmente, tudo isso deixou de acontecer e, se é verdade que muito ainda temos que fazer para assegurar a dignidade e o rendimento dos que investem na agricultura, a situação que hoje vivemos, não estando isenta de perigos e de dificuldades, é, sem dúvida, para a maioria dos agricultores, muito melhor.

Entristecem-nos, por isso, como estou certo entristecem também os agricultores e as suas famílias, os industriais de lacticínios e os seus trabalhadores, bem como os que se dedicam à comercialização dos lacticínios dos Açores, o derrotismo, o desânimo e o miserabilismo com que alguns responsáveis políticos se referem tantas vezes à agricultura açoriana. Para essas pessoas parece que tudo irá sempre acabar no dia seguinte. Mas, enganam-se: no dia seguinte estamos todos a trabalhar, a tentar fazer mais e melhor, pensando que "para a frente é que é caminho".

Continuemos, pois, todos, unidos, a trabalhar, consolidando o presente e cuidando do futuro.

No que respeita à Produção, e em concreto, à questão das quotas leiteiras, o tempo, mais cedo, é certo, do que prevíamos, veio dar-nos razão. À postura responsável com que encarámos esta matéria, alguns tentaram contrapor o discurso de prometer tudo. Foi necessário que o actual Ministro da Agricultura e Pescas, curiosamente companheiro político desses milagreiros de ocasião, se juntasse à nossa posição, para que eles percebessem o irrealismo das suas promessas. Infelizmente, porém, passaram de uma situação de tudo prometer para outra de esquecer definitivamente o assunto.

Quero, por isso, que a posição do Governo Regional continue a ser clara: defendemos o aumento da quota leiteira para a Região Autónoma dos Açores; reconhecemos que o Governo da República não tem condições para abrir sozinho este dossier; mas entendemos que esta é uma bandeira que deve manter-se erguida, numa constante pressão diplomática, reclamando em todas as instâncias o direito de produzirmos em quantidades mais consentâneas com as nossas potencialidades, o que, acontecendo, em nada afectaria a estrutura concorrencial europeia e em tudo se coadunaria com a excepcionalidade de regime que a União Europeia deve reservar às suas regiões ultraperiféricas.

Este é um objectivo que definimos para a próxima legislatura, e que, contando com a colaboração do Governo da República, não queremos ver nunca ausente das agendas negociais açoriana e portuguesa.

No entanto, se é certo que esse é o nosso objectivo, não podemos esquecer a realidade com que nos confrontamos neste momento. Essa realidade conduz-nos a que, para tornar mais competitivo o sector leiteiro regional, tenhamos de colocar o centro do nosso esforço no rendimento do agricultor, o mesmo é dizer, melhorar continuamente a qualidade e reduzir o custo das explorações agrícolas.

Como medidas concretizadoras desse segundo objectivo, reforçaremos o investimento na rede de caminhos agrícolas e rurais, no abastecimento de água corrente e de energia eléctrica às explorações, no rejuvenescimento e formação profissional dos activos agrícolas e na modernização dos equipamentos de acondicionamento em frio do leite nas explorações. No entanto, falar de redução de custos das explorações sem mencionar o processo de reestruturação fundiária e o emparcelamento agrícola, é deixar de fora um pilar essencial para o aumento do rendimento e da competitividade da nossa agro-pecuária.

A avaliação que faço da presente situação, em especial, dos resultados obtidos no funcionamento do Sistema de Apoio à Aquisição de Terra por Rendeiros, é que, apesar de termos apoiado transacções no valor de cerca de quatro milhões de euros, abrangendo uma área de mais de 310 hectares, é uma necessidade urgente avançarmos mais. Quer isso dizer que outro dos principais desafios dos próximos anos, em termos de politica agrícola, continuará a ser o do emparcelamento. Para isso, serão afectos os recursos financeiros de apoio que se mostrarem suficientemente atractivos para o seu sucesso, conforme a opinião já recolhida junto de várias Associações Agrícolas.

Tenho, por várias vezes, referido que a Produção, a Transformação e a Comercialização estão "condenadas" a entenderem-se.

Também aqui, definimos, como prioridade a seguir, reforçar as condições que potenciem a interactividade entre estas três vertentes da fileira do leite. Isso será conseguido, não só com uma melhoria da comercialização dos produtos lácteos dos Açores, com a elaboração de um Plano Operacional de Marketing, com campanhas promocionais da marca Açores ou com a promoção da certificação de produtos com o estatuto de Denominação de Origem Protegida, mas também com medidas como a instalação e o apoio ao funcionamento do Centro de Leite e Lacticínios dos Açores, o reforço dos mecanismos de valorização da qualidade em sede de Transformação e Comercialização e o incentivo a parcerias no sector cooperativo.

Neste último ponto, o trabalho já desenvolvido por esta Cooperativa, pela Unileite de S. Miguel, e pela Uniqueijo de S. Jorge, e que resultou na criação da LactAçores, é um exemplo de como a organização do sector, merecendo embora o apoio do Governo, deve ser fruto da iniciativa, da inovação e da capacidade empreendedora dos próprios agricultores.

Esta Fábrica é, também ela, o resultado de uma parceria entre a cooperativa Agrícola de Lacticínios do Faial e o Governo. É verdade que ela não teria sido possível sem um grande esforço e uma grande vontade do Governo, mas não tenho qualquer dúvida que foi o entusiasmo, a dedicação e a confiança dos dirigentes desta cooperativa, que a tornaram realidade, assumindo a sua condução e grandes responsabilidades.

Celebramos hoje a vitória da determinação, da persistência e do empenho, quer dos agricultores, quer dos dirigentes da CALF que nunca desistiram do sonho de vir a ter uma fábrica moderna, bem apetrechada e geradora de confiança no futuro.

É justo, por isso, na pessoa do seu presidente, Senhor José Agostinho, agradecer a ajuda prestada para bem dos agricultores e a bem do Faial.

Bem hajam. Parabéns e muito obrigado. 
